
Reformados
a trabalhar
no Estado
podem receber
por duas vias
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FUNÇÃO PÚBLICA

Reformados
a trabalhar no

Estadopodemcobrar pareceres
Além de passarem a manter o valor da pensão os reformados
autorizados a trabalhar no Estado vão poder cobrar por pareceres

estudos projetos ou outros trabalhos esporádicos
Osaposentados quesejamautorizadosa trabalharpara o Es

tado recebendouma
prestaçãoquepodeir

atéaovalordapensãoaqueteriamdi
reito poderão também realizar estu
dos pareceres projectos ou outros
trabalhos especializados decaráter
esporádico recebendo adicional
mente por isso independentemente
deteremounãomais doque70 anos

Esta possibilidade consta do
mesmo decreto lei queveiopermi
tir que as pessoas commais de 70
anos possam continuar a trabalhar
no Estado se para isso forem auto
rizados eque aomesmo tempopre
vê que os pensionistas nesta situa
ção nãopercam apartirde agora o
equivalente aovalor dapensão

Emcasode realização deestu
dos pareceres projetos ou outros
trabalhos especializados de cariz
meramenteesporádicooupontual
por aposentados reformados re
servistas foradeefetividadee equi
parados estes mantêm a respetiva
pensão recebendo ainda a presta
çãoúnicacorrespondente ao traba
lho realizado lê seno diplomapu

blicado há duas semanas e que en
tra emvigor a 1 de Fevereiro Ques
tionado oMinistério das Finanças
esclarece que esta possibilidade se
aplica atodos independentemen
te da respetiva idade desde que au
torizados a exercer atividade

Trata sede umanovapossibili
dade segundo Miguel Lucas Pires
que questiona a ambiguidade do
termo esporádico Não está con
cretizado e não significa quepossa
ocorrer só uma vez O que parece
óbvio éque não podeseruma aven
ça umpagamento regular mas os
outros limites nãoestão estabeleci

dos diz oprofessor auxiliarnaUni
versidade de Aveiro que tem estu
dado as leis da Função Pública

Um regime de exceções
O novo diploma foi precedido de
umarecomendação daAssembleia
da República para que o Governo
equiparasse o regime ao do setor
privado permitindo a quem pre
tender continuar a trabalhar de

pois dos 70 anos de idade
As regras publicadasháduas se

manasnãocumpremexactamente a
recomendação já que deixam a de
cisão ao critériodoGoverno queterá
dê avaliar se há excecional interes

se público Agorasem limite de ida
dee semqueos interessadospercam
de rendimento através de um con
tratoaprazode seismeses renovável
até cincoanos nocaso dos trabalha

dores e até ao limite da comissãoe
renovações no caso dos dirigentes
Amargemdediscricionariedadeper
mitida quepassa agarantir condi
ções mais favoráveis tem sido cri
ticada pelos sindicatos

Não acredito que numa admi
nistraçãopúblicaqueestácarentede
novos recursos humanosmuitagen
te queira ficar além dos 70 afirma
HelenaRodrigues presidentedo Sin
dicatodosQuadros Técnicos dó Es
tado Oquesabemoséqueaspessoas
têmperguntado sejásepodemrefor
marquando aos 60 anos têm40 de
carreira uma possibilidade quejá
existe na Segurança Social mas não
existe naCGACom remunerações
mais baixas dos que em 2010 as
pessoas perguntam muito é como
podemir embora

É feito para um grupo pequeno
deinteressadosetemfotografia con
cluiHelenaRodrigues quetemuma
leitura idêntica à de JoséAbraão É
um diploma feito àmedida com fo
tografia no queconcerne a determi
nadosdirigentes dada aarbitrarieda
denadecisãoquealeipermite con
sidera o secretário geral da Fesap

Osdadosdisponíveis sobre o as
sunto parecem confirmar que não
terão sido muitos os funcionários

obrigados a reformar se aos 70 anos
de idade Em 2017 houve 417 pes
soas que se aposentarampor limite
de idade de acordo com o relatório
e contas da CGA

Juízes estão fora
do novo regime
para mais de 70 anos

Se umjuiz com características
excecionaispara o interessepú
blico quisercontinuar a exercer
as suas funções para além dos
70 anos nos mesmos moldes
em que exercia quando tinha
69 semperder rendimento não
o pode fazer Segundo oMinis
tério das Finanças osjuizes es
tão forado âmbito de aplicação
donovo regime criado paraper
mitir que a função pública não
tenhadeprescindirdetrabalha
dores excecionais só porque fi
carammais velhos

Masparaváriosjuristasou
vidos pelo Negócios a questão
não é assim tão simples

Compreendo a leitura que
o Ministério das Finanças está
a fazer da norma aditada à Lei

Geral do Trabalho emFunções
Públicas reconhece Manuel
Soares presidente daAssocia
ção Sindical dos Juizes Portu
gueses ASJP E explica que a
justificação está num entrevír
gulas quando estabelece o âm
bito da nova norma diz que se
aplica a trabalhadores titulares
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de umvínculo deempregopúbli
co regulado pelapresente lei

Ora os juizes não são regula
dos diretamente pela LTFP esta
aplica se aos magistrados mas
apenas subsidiariamente ou seja
nas matérias em que os seus pró
prios estatutos nãoprevêemnada
E aquele entrevírgulas parece in
dicar que o âmbito de aplicação é
apenas o dos trabalhadores direta
mente regulados por aquela lei
Mas é uma interpretação a pos
sibilidade de haver divergência
existe avisa Manuel Soares

Interpretações diferentes
Algunsjuristas ouvidospeloNegó
cios consideram que a norma se
aplica aosjuízes comosproblemas
que daí resultam

Para Jorge Reis Novais cons
titucionalista odiploma aplica se
a toda aAdministração Pública
namedidaem que a lei geral é sub

sidiária face ao estatuto dosjuizes
E o problema é que há setores
ondenão faz sentido argumenta
notando que levanta situações
complicadas nas carreiras espe
ciais Aprazo teráde ser alterado

Aaberturadaquele regime aos
juizes levantaria questões de inde
pendência Institucionalmente se
ria questionável ter dois governan

tes a decidir sobre a possibilidade
de permanência no ativode umde
terminadojuiz que emúltima ins
tância está numaposiçãode sobe
rania eque pode serchamado ade
cidir sobre atos do Governo

PauloVeigaeMoura constitu
cionalista prefere sercauteloso na
conclusão não resulta claro que
se aplique ou não Mas diz que se

não houver nenhuma norma nos
estatuto dos juizes que defina a
idade limite para trabalhar este di
ploma deverá aplicar se O esta
tuto dosjuizes não limita a idade
para trabalhar esse limite advém
daLTFP

Contudo nãovê qualquer ra
zão paraquenão se aplique edes
valoriza a questãoda independên
cia frisandoque só oGovernopode
fazeruma avaliação completa em
termos de sustentabilidadedas ad

ministrações públicas quepermi
tadecidir a autorização

Da mesma forma Paulo Ote
ro professor dedireita administra
tivo e constitucional na Faculdade
deDireitodaUniversidadedeLis

boa tambémconcordaque se apli
ca aosjuízes O especialista tam
bémdesvaloriza aquestãoda inde
pendência mas garante que está
contra a ideia por poder criar um
conflito geracional MPCAP

Quemjá
fez 70 anos
ainda
pode pedir

Os reformados e os aposenta
dosquejátenham feito 70 anos
e que estejam interessados em
trabalharno Estado manten

doo valor dapensão aindapo
dem apresentar umpedido até
30 de Junho deste ano

Estapossibilidade está pre
vistanasnormas transitórias do

novo decreto que entra emvi
gor a 1 de Fevereiro Permite se
assim que asnovas regras sejam
estendidas mesmo aquemjá se
tenha reformado por limite de
idade

No caso dos trabalhadores

que a 1 de fevereiro estejam a
menos de seismesesde comple
tar os 70 anos de idade os re
querimentos podem ser apre
sentados até à data a que atin
jam essa idade

No futuro o interesse dos
trabalhadores em funções pú
blicas deve sermanifestado ex

pressamente e porescrito atra
vésde requerimentodirigido ao
empregador até pelo menos
seis meses antes de completa
rem os 70 anos

Seráo Governoquenos ter
mos do Estatuto da Aposenta
ção decidirá caso a caso se ra
zões de interesse público excè
cional justificam a autorização
para trabalhar no Estado

Até aqui os interessados
eram obrigados a prescindir da
pensão tendo de optarpelo sa
lário ainda que este fosse infe
rior mas apartir de agoraman
tém se o direito à respetiva
pensão quando esta seja supe
rior e no montante corres
pondente à diferença Estudos
pareceres projetos ou outros
trabalhos especializados de
cariz esporádico ou pontual
também dão direito à presta
ção única correspondente ao
trabalho

Os reformados terãovíncu
los a prazo de seismeses até ao
máximo de cinco anos prazo
que será adaptado à duração da
comissão e das renovações no
caso dos dirigentes que tam
bém são abrangidos CAPMP
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